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	Resumo: O objetivo deste artigo é explicitar a evolução do conceito de pobreza, na reflexão de Rousseau. Isso será feito a partir da análise de três imagens de pobreza extraídas dos textos do filósofo. Busca-se mostrar que, para além da aparente ambiguidade no emprego do termo “pobreza”, tem-se em Rousseau um jogo semântico com múltiplas funções, o que comprova a importância desse tema. Por fim, será proposto como o estatuto da pobreza pode ser visto enquanto relativo, o que evidencia como a acepção do termo avança para novos sentidos.
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	INTRODUÇÃO

	A reflexão de Jean-Jacques Rousseau sobre a pobreza contempla perspectivas distintas, como a política, a autobiográfica, a moral e a econômica. Embora ele não tenha dedicado uma obra a esse tema, é possível estabelecer conexões com conceitos fundamentais, tais quais a desigualdade, o desejo e a necessidade. Para Bronislaw Baczko (1978), a pobreza é um conceito-chave responsável por assumir funções múltiplas e, de fato, Rousseau apresenta perspectivas tanto positivas quanto negativas da pobreza. O objetivo deste texto é identificar algumas dessas funções e, para isso, será traçado um panorama inicial para desvelar as características gerais do tema.

	A atitude de Rousseau é de identificação com a pobreza, porém, isso é feito não apenas de maneira positiva, mas também negativa. Nas Confissões, Rousseau (1959a, p. 103) afirma que poucos teriam sofrido como ele, “[...] poucos verteram tantas lágrimas [...], mas jamais a pobreza nem o receio de cair nela excitaram em mim um suspiro ou fizeram com que derramasse uma lágrima”. A pobreza está ligada ao sofrimento, à privação, e, apesar de ser enfrentada altivamente, é uma condição em que caímos, indicando uma degradação. 

	A pobreza também é, inversamente, tomada como símbolo de liberdade, como quando Rousseau (1959a, p. 362) assevera estar “[d]eterminado a passar na independência e na pobreza o pouco de tempo que [lhe] restava de vida [...]”3. Os suíços, por sua vez, são mencionados no Projeto de Constituição para a Córsega, como um “[...] povo pobre, mas sem necessidades, na mais perfeita independência [...]” (Rousseau, 1964i, p. 914). Essas duas passagens se inserem em um registro argumentativo problemático, pois o vínculo com a independência contradiz a concepção que se tem do pobre. Ele não estaria, pelo contrário, exposto à privação, não é aquele cujas mãos suplicantes pedem ajuda, por não conseguir alcançar sua sobrevivência por si mesmo? Deixemos essa pergunta em aberto, por enquanto. 

	Do ponto de vista político, a pobreza é sinal de uma sociedade corrompida. No Contrato social, de 1762, cujo registro aborda os princípios do direito político, vemos como, em um governo ruim, a igualdade entre os cidadãos é ilusória, servindo apenas para manter o pobre na miséria e o rico na usurpação (1964a, p. 367, Nota)4. O Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens, de 17555, descreve os mecanismos a partir dos quais uma sociedade desigual surge e como ela funciona. O encerramento do texto constata enfaticamente que “[...] é manifestamente contra a lei da natureza [...] que um imbecil conduza um sábio ou que um punhado de pessoas nade no supérfluo enquanto à multidão faminta falta o necessário” (Rousseau, 1964f, p. 194).

	 A riqueza pode servir como um instrumento de dominação e, por isso, um dos interesses do governo deve ser “[...] prevenir a extrema desigualdade de fortunas [...]” (Rousseau, 1964d, p. 258).  Nas Cartas escritas da montanha, de 1764, que se vinculam ao contexto político-social genebrino, deparamo-nos com uma perspectiva que mostra a degradação moral à qual a pobreza pode levar, fazendo com que já não se tenha nada a perder (1964h, p. 889). Os indivíduos degradados por ela podem se colocar à venda, porque “[...] o pobre prefere pão à liberdade” (Rousseau, 1964h, p. 890). Diante desses tratamentos discordantes, os quais parecem fazer com que o conceito flutue em meio a sentidos contraditórios, buscaremos identificar o estatuto da pobreza na obra de Rousseau. O que se tem, afinal de contas, é um emprego ambíguo do termo ou uma espécie de jogo semântico complexo, que empurra as fronteiras do conceito rumo a novas acepções? 

	Este texto se divide em três partes. Uma introdução sobre as dificuldades do tema, seguida por uma análise, na primeira parte, de três imagens da pobreza, com base nos textos autobiográficos de Rousseau. A segunda parte abordará a relação entre pobreza e independência, enquanto, por fim, investigaremos como a necessidade à qual o pobre se vincula pode ser tanto física quanto factícia, o que amplia as significações do conceito. Nosso objetivo é delinear uma evolução da ideia de pobreza em Rousseau. 

	A oscilação dos sentidos de pobreza, em Rousseau, foi percebida pela literatura secundária. Claire Pignol (2010, p. 49) observa que há “[...] coexistente nele [Rousseau] muitos discursos sobre a riqueza e a pobreza, que correspondem a muitas formas de riqueza e de pobreza”. Embora reconheça a pluralidade de discursos, a comentadora privilegia seu aspecto negativo, ao afirmar que a “[...] pobreza não é desejável e a infelicidade do rico não deve dissimular aquela do pobre” (Pignol, 2010, p. 59). 

	Claire Pignol (2010, p. 50) menciona ainda não haver um elogio da pobreza, em Rousseau, porém, a denúncia dirigida a uma economia geradora de riqueza às custas do pobre; contudo, o artigo nota, na mesma página, como há um elogio de certa forma de pobreza. A oscilação é identificada, mas não é claramente explicada. John O’Neal (1986, p. 454) apresenta uma perspectiva diferente, ao sustentar que, “[...] embora Rousseau possa ter em alguns momentos desdenhado da ignorância do pobre, resultado de seu estado de necessidade [...], ele identifica a si mesmo com o pobre”. Na mesma linha interpretativa, Gabriella Silvestrini (1996, p. 118) constata que, “[...] no seio de sua obscuridade, [Rousseau] une as virtudes com a pobreza”. 

	Como se pode compreender tais oscilações? Para isso, uma atenção metodológica, indicada pelo próprio Rousseau (1969, p. 345, Nota), faz-se necessária: 

	[...] é impossível, em uma obra de fôlego, dar sempre os mesmos sentidos às mesmas palavras [...]. Estou persuadido de que se poderia ser claro, mesmo com a pobreza de nossa língua, não dando sempre as mesmas acepções às mesmas palavras, mas fazendo de modo que todas as vezes que se emprega uma palavra, a acepção dada seja suficientemente determinada pelas ideias que a ela se reportam e que cada período em que tal palavra se encontre lhe sirva, por assim dizer, de definição.

	 

	Traçar as ideias associadas ao conceito de pobreza torna possível localizar os seus registros argumentativos. A cada degrau que se desce, na escala do pauperismo, a depender do contexto – seja urbano, seja do campo, seja monárquico ou republicano –, em função do tipo de necessidade em questão, os atributos políticos, morais e econômicos da pobreza mudam sensivelmente. A pobreza sem igualdade, como exemplificado no Contrato social, ou sem liberdade, como mencionado nas Cartas escritas da montanha, será criticada. Em contraste, no contexto suíço, onde pobreza se associa à independência e à igualdade, temos um estatuto positivo. O uso de abordagens discordantes não revela falta de rigor, mas um procedimento filosófico pelo qual um mesmo tema é tratado a partir de diferentes contextos argumentativos e registros textuais, estratégia de um pensamento cuja coerência, conforme Bruno Bernardi (2014, p. 18), se dá pela via dinâmica. Vejamos três imagens da pobreza e tentemos retirar delas algumas indicações.

	 

	1 TRÊS IMAGENS DA POBREZA

	Rousseau conhece Paris em maio de 1731 e relata sua impressão da cidade nas Confissões:

	Como, logo à chegada, Paris me desmentiu a ideia que tinha dela! [...] Eu imaginara uma cidade tão bonita quanto grande, com aspecto imponente, onde se vissem apenas ruas soberbas, palácios de mármore e de ouro. Entrando pelo bairro de Saint-Marceau, só vi ruelas sujas e fétidas, feias casas escuras, um ar de sujeira, de pobreza, de mendigos, de carroceiros, costureiras, vendedoras ambulantes de chá e chapéus velhos. Tudo isso me impressionou tanto que nem tudo que vi mais tarde em Paris de real magnificência pôde destruir essa primeira impressão, e sempre me ficou uma secreta repugnância pela moradia nessa capital (Rousseau, 1959a, p. 159).

	 

	O curto-circuito entre expectativa e realidade é intenso, efeito marcado pela exclamação6. Os adjetivos usados para descrever o bairro de Saint-Marceau são sensoriais: o impacto é visual, as casas são pretas e feias, entretanto, ainda mais forte é o impacto olfativo, aspecto ressaltado pelos adjetivos “suja”, “fétida” e “ar de sujeira”, o que transmite um sentimento de repulsa ao leitor. 

	Os moradores da região vivem abaixo do limiar da subsistência, como o mendigo, ou realizam trabalhos que mal garantem o mínimo para a sobrevivência. Menciona-se o carroceiro, a costureira e as vendedoras ambulantes que ofereciam seus produtos oralmente e, por isso, eram chamadas de “o grito de Paris”7. Note-se que Rousseau distinguirá, em outros textos, o pobre do mendigo (1959b, p. 720; 1961a, p. 539-540, Nota;1964b, p. 1008). Eles não se diferenciariam pela quantidade de dinheiro, mas porque o mendigo solicita assistência, enquanto o pobre enfrenta sua situação por si mesmo. Rousseau se deparou, no bairro de Saint-Marceau, com pessoas que compunham a escala mais frágil da sociedade, uma espécie de “[...] subproletariado antes do tempo” (Martin-Haag, 2009, p. 111). 

	Voltaire, no capítulo XXII do conto Cândido, relata como o personagem homônimo entra em Paris pelo mesmo bairro e acredita estar na aldeia mais feia da Westphalia. Rousseau e Cândido encontraram pessoas que compunham a escala mais frágil da sociedade. Os pobres parisienses viviam geralmente com suas famílias em moradias de um cômodo, nas quais idosos moribundos dormiriam na mesma cama que recém-nascidos. Esses casebres sem ventilação, mal aquecidos e com pouca entrada de luz poderiam acomodar também animais de criação, por causa do calor emanado de seus corpos8. 

	Essa é a primeira imagem da pobreza, ligada à vida material e urbana. Ela é negativa e mobiliza determinadas ideias, como as de miséria, dependência, falta de trabalho e luta cotidiana pela subsistência. É nesse campo semântico que se encontra uma das acepções de “pobre”, do Dicionário da Academia Francesa (1694)9. O verbete da Enciclopédia, “Pobre, Pobreza”, redigido por Jaucourt (1765), não se afasta dessa definição. A fronteira para aquém da qual a pessoa é considerada pobre é composta pelo registro material-econômico; esse sentido é absoluto, com seu ponto de apoio na impossibilidade de que a vida seja preservada. Interessa-nos o curto-circuito entre expectativa e realidade, operado pela descrição das Confissões, pois, se Rousseau ficou negativamente impressionado, é porque esperava que Paris, conhecida por sua riqueza, se apresentasse de forma grandiosa. Contudo, é o “espetáculo de um contraste” (Marin-Haag, 2009, p. 111) entre a magnificência do centro da cidade e a miséria do bairro de Saint-Marceau que se revela.

	No romance A Nova Heloisa, de 1761, Saint-Preux descreve Paris como “[...] a cidade do mundo em que as fortunas são mais desiguais e em que reinam, ao mesmo tempo, a mais suntuosa opulência e a mais deplorável miséria” (Rousseau, 1961a, p. 232). A descrição é superlativa e ressalta o antagonismo entre riqueza e pobreza, agora associado mais claramente à desigualdade social. Entretanto, temos um elemento novo, quando comparado com o relato do bairro Saint-Marceau: a simultaneidade entre opulência e miséria. 

	A miséria da capital dos pobres, para usar uma expressão de Daniel Roche (1987), a qual, na descrição das Confissões, é vista como algo chocante, passa a ser tomada como simultânea à opulência. A dupla oposição entre “suntuoso”/“deplorável” e “opulência”/“miséria” não disfarçará, posteriormente, para o filósofo, o entrelaçamento entre pobreza e riqueza. Na evolução da ideia de pobreza, em Rousseau, esses extremos não serão mais vistos como apenas simultâneos, mas estabelecendo uma relação de dependência entre si. É para isso que a resposta de Julie à carta de Saint-Preux parece apontar: “Por qual motivo, em uma cidade tão rica, o povo de baixo é tão miserável enquanto a extrema miséria é tão rara entre nós, onde não vemos milionários?” (Rousseau, 1961a, p. 303). O questionamento é aprofundado e se dirige à causa dessa simultaneidade, ponto do qual voltaremos a tratar. 

	Ainda nas Confissões, Rousseau relata sua volta de Paris rumo a Savoia. Tendo se perdido, ele se encontrou em uma situação familiar aos andarilhos do século XVIII: estava “[...] fatigado, morrendo de fome e de sede” (Rousseau, 1959a, p. 163), de modo que decidiu buscar ajuda em uma casa de camponês sem “bela aparência” (Rousseau, 1959a, p. 163), a qual, contudo, era a única das redondezas. Após pedir ajuda, recebeu leite e pão de cevada. Apenas depois que o anfitrião deixou de desconfiar de suas intenções é que foi buscar, em um esconderijo, pão de trigo puro, presunto, omelete e uma garrafa de vinho. 

	Terminada a refeição, Rousseau ofereceu pagamento, o que deixou seu anfitrião incomodado. Esse desconforto foi explicado em seguida: o camponês escondia os frutos do seu trabalho e mantinha uma aparência de miséria, na casa, para evitar impostos sobre sua renda. Ele desconfiara que Rousseau fosse um agente enviado para espionar a sua situação financeira e ainda explicou que, se os publicanos achassem que não morria de fome, estaria arruinado (1959a, p. 164). A impressão do testemunho do camponês foi forte e, conforme Rousseau, “[...] não se apagará jamais” (Rousseau, 1959a, p. 164). Com efeito, a lição parece ter sido lembrada, no Discurso sobre economia política (1964d, p. 276). Esse episódio fez emergir no filósofo uma raiva inextinguível contra “[...] as vexações que o povo infeliz experimenta e contra os seus opressores” (Rousseau, 1959a, p. 164). 

	Nessa segunda imagem da pobreza, o tema se insere no universo rural, além disso, em um campo semântico distinto, de registro ético, por exemplo, quando a pobreza é vinculada à falta de liberdade e quando se ressalta a simplicidade de uma vida campesina laboriosa, mas com alguma fartura. O relato vai se politizando, à medida que o anfitrião é descrito como oprimido por taxações exageradas, das quais, podemos acrescentar, os nobres e o clero estavam isentos. Essa imagem se coaduna a uma sociedade estratificada, na qual há privilégios do lado dos ricos e sobretaxação, no lado do pobre. O antagonismo entre os extremos representados pela riqueza e pela pobreza é enfatizado, pois os ricos são tomados como opressores e o povo infeliz como oprimido. Interessa notar como o relato faz com que o leitor seja conduzido a ter mais compaixão pelo camponês do que pelos moradores do bairro de Saint-Marceau.

	O episódio do camponês faz lembrar os montanheses suíços conhecidos por Rousseau, no inverno de 1730-1731, em Neuchatel. Eles foram descritos como pobres, todavia, capazes de oferecer hospitalidade, além de serem livres e felizes, como mostra Eigeldinger (2008, p. 32). A terceira imagem de pobreza, representada pelos montanheses suíços, difere do episódio do camponês, pois os montanheses não estavam sujeitos a impostos exagerados, nem eram súditos de uma monarquia responsável por oprimi-los em favor da ostentação dos cortesãos. Vivendo de forma simples e autônoma, esses indivíduos eram livres e estabeleciam relações de igualdade uns com os outros. Eles representam um paradigma moral e político positivo da pobreza, fundamentalmente porque não estariam incessantemente em busca por riquezas, movidos por uma ambição desmedida. 

	Cabe observar que a miséria toca mais intensamente o meio urbano, porém, isso não isenta a vida campestre de problemas. No romance A Nova Heloisa, Saint-Preux elogia a vida no campo, porém, depois pondera a respeito da miséria presente em alguns países: “Cavalos magérrimos quase morrendo sob golpes, camponeses extenuados por jejuns, extremamente fatigados, cobertos por trapos, aldeias compostas por casebres, oferecem um triste espetáculo à vista” (Rousseau, 1961a, p. 603).

	A prodigalidade e a riqueza não precisam estar vinculadas ao luxo, mas simplesmente à abundância de víveres, atividades sociais salutares e crescimento populacional. Nesse contexto, é possível encontrar não somente a abundância, mas também a pobreza10. Michel Launay frisa que “É na conjunção dos votos de pobreza, liberdade e de igualdade, e não em algumas dessas três exigências que reside o segredo e a ousadia de Rousseau” (Launay, 1971, p. 156). Esse ponto é fundamental para se entender os múltiplos discursos sobre a pobreza, na obra de Rousseau. Sem liberdade ou igualdade, a pobreza é miserável e caracterizada pela submissão. Não temos mistificação, mas um contexto político-moral no interior do qual a pobreza pode ser vista como positiva. Convém lembrar que, inversamente, é realçado no Emílio que a pobreza sem liberdade é “[...] o pior estado em que o homem pode cair” (Rousseau, 1969, p. 472). Os episódios analisados até aqui tomam a pobreza de formas distintas e, se eles foram extraídos de uma experiência pessoal, repercutem intrinsecamente na reflexão do filósofo.

	 

	2 POBREZA E INDEPENDÊNCIA

	O episódio do camponês vincula a pobreza à simplicidade e ao trabalho enquanto único recurso para a subsistência. Ele ajuda a compreender como Rousseau associa, nos textos autobiográficos, independência e pobreza (1959a, p. 361-362). Essa perspectiva foi privilegiada por Jérôme Meizoz, que seguiu os traços da postura intelectual de Rousseau, a fim de demonstrar que a pobreza defendida por ele é a do pensador não submetido aos mecenas. Para Meizoz (2003, p. 17), ela “[...] se torna, pouco a pouco, um signo eletivo de independência contra as diversas formas de mecenato do Antigo Regime”. É no interior desse registro argumentativo que podemos entender como a pobreza pode ser um símbolo de independência. 

	Note-se que, viver do fruto de seu trabalho, como copista de música, para assim “ganhar o pão de cada dia” (Rousseau, 1959a, p. 363), era uma condição sem a qual não se poderia mais ser livre e independente. Trata-se fundamentalmente de um desafio lançado aos poderosos, como quando Rousseau recusa uma pensão por parte do rei Louis XV. Aceitá-la seria se engajar com uma situação subserviente, onde não há liberdade (1964e, p. 37, Nota). Contudo, a pobreza não seria justamente a privação do trabalho e, consequentemente, do necessário para a subsistência?

	Jean-Pierre Gutton, o qual redige o verbete “Pobres, Pobreza” para o Dicionário do Antigo Regime, propõe uma definição mais nuançada do que aquela do Dicionário da Academia Francesa. Escreve Gutton (1996, p. 970): “O pobre, não tendo fortuna, nem reservas, é aquele que possui apenas seu trabalho para viver”. Da ausência de trabalho que definia o pobre, conforme o Dicionário da Academia Francesa, vamos para o trabalho como única forma de subsistência, limite sem o qual se decai na miséria. 

	Outros estudos dedicados ao nosso tema concordam que o pobre, no século XVIII, também era o indivíduo passível de pauperização, isto é, o trabalhador que conseguia emprego apenas em períodos de colheita, o pequeno agricultor endividado ou o indivíduo que recebia pelo dia de labuta11. Olwen Hufton (1974, p. 18) explica como “pobre” identificava, de modo genérico, também aquele que, no melhor dos casos, vivia no estrito registro da subsistência12. J. P. Camus, autor de uma Tratado sobre a pobreza evangélica, sintetiza bem a questão:

	O que é então a pobreza? É, dizem uns, a carência ou necessidade das coisas requeridas para viver comodamente, isto é, sem trabalhar. Outros dizem ser a privação das coisas, direitos e ações temporárias necessárias para o uso da vida humana. De onde podemos concluir que alguém é verdadeiramente pobre quando não tem outro meio de viver além do seu trabalho ou engenhosidade, seja de espírito ou de corpo (Camus, 1634, p. 5).

	 

	O panorama pelas acepções de pobre e de pobreza não serve apenas para nos aproximar dos sentidos dessas palavras, no século XVIII; ele permite ainda medir o nível de polêmica e de ineditismo com o qual Rousseau trata da questão. A escolha por viver do ofício de copista faz parte do que Rousseau (1959a, p. 362; 1959a, p. 264) chamou de “reforma pessoal” ou “suntuária”. Ela representava sobretudo a recusa dos signos cortesãos, como o dourado da roupa (1959a, p. 363) o qual é vinculado, no Discurso sobre as ciências e as artes13, ao homem opulento (1964e, p. 8). 

	Rousseau deixou de usar meias brancas, a peruca refinada foi trocada por uma mais simples, ele ainda se desfez da espada e do relógio (1959a, p. 163). Essa reforma deve ser compreendida como a “[...] ruptura definitiva com o estado dos ricos” (Launay, 1971, p. 181), e poderia se inscrever em uma história social da vestimenta que determina socialmente os usos e signos ligados às roupas14. Rousseau tomou como valor positivo uma concepção de pobreza distinta daquela testemunhada no bairro de Saint-Marceau, pois nela se encontra liberdade e independência. Não há ambiguidade, mas uma mudança dinâmica de registro argumentativo.

	O elemento voluntário da reforma é fundamental, pois exclui a ideia de degradação motivada por uma constrição externa, para dar lugar a uma decisão consciente. Nesse registro argumentativo, a pobreza é vinculada àquele que vive do seu ofício e que, por isso, no caso do filósofo, pode falar livremente, porque não está submetido a ninguém que o financia, daí a ideia de independência, como indica Meizoz (2003, p. 47). Em Rousseau, juiz de Jean-Jacques, a escolha pelo ofício de copista é explicitamente alinhada a uma “[...] aversão pela dependência e pelo incômodo” (Rousseau, 1959b, p. 847), porque, com esse ofício, ele não precisaria prestar contas do seu trabalho ou do seu descanso. 

	A pobreza será elogiada também no primeiro Discurso, texto que defende o vínculo entre o desenvolvimento das ciências e das artes e a decadência dos costumes em um povo. São vários os exemplos fornecidos na obra de povos pobres que se preservaram da corrupção moral e venceram militarmente nações ricas. Essa tese é retomada nas Considerações sobre o governo da Polônia (1964b, p. 1004), o que leva Victor Goldschmidt (1984, p. 122) a enfatizar que essa é uma das leis que “regem a história universal”. Todo o primeiro Discurso é articulado por um movimento argumentativo antitético, segundo aponta Silvestrini (1996, p. 123), e, não acidentalmente, é em um procedimento comparativo que nosso tema é abordado. 

	Para provar a tese segundo a qual onde as ciências e as artes se desenvolveram houve um processo de depravação dos costumes, Rousseau estabelece o que Victor Goldschmidt (1983) chama de quadro de ausência e quadro de presença das ciências e das artes. A oposição entre os povos ricos e pobres faz parte de uma estratégia composta por quatro elementos. É uma etapa retórica chamada comumente de illustrattio, a qual recorre a casos históricos para comprovar uma tese; ela é elaborada no interior da discussão sobre o luxo que não toma como alvo da análise os indivíduos em seu estatuto financeiro ou social, mas preferencialmente as nações. Nesse sentido, a pobreza não é associada diretamente à miséria, mas contraposta à ausência de luxo.

	Rousseau apresenta oito povos pobres que venceram militarmente nações ricas: os macedônios, representados pela menção a Alexandre, o Grande; os citas; os romanos republicanos; há uma menção genérica a “povo” que teria derrotado os romanos imperiais; os francos; os saxões; os montanheses suíços e os holandeses15. Alguns comentadores, como Masters (1976, p. 220) e Baucher (2007, p. 465-466), percebem com estranheza a identificação desses povos com a pobreza: afinal de contas, qualquer sociedade capaz de mobilizar um exército para a batalha não pode ser rigorosamente considerada pobre. 

	Se não dimensionarmos as ideias às quais o conceito se conecta, parece realmente exagerado identificar dessa forma Alexandre, o Grande. Porém, qual ideia é associada à classificação de pobre, atribuída a Alexandre? Vejamos a passagem em questão: “A monarquia de Ciro foi conquistada com trinta mil homens por um príncipe [Alexandre] mais pobre do que o menor dos sátrapas da Pérsia” (Rousseau, 1964e, p. 20). A ocorrência de “pobre” é mobilizada como elemento comparativo e não absoluto; não é afirmado que o reino macedônio vivia sem o mínimo necessário para sobrevivência, mas que essa nação era pobre, comparativamente aos persas. 

	No primeiro Discurso, a pobreza é explicitamente associada à ignorância (1964e, p. 11, 28), à bravura (1964e, p. 20) e à inocência (1964e, p. 28). No Prefácio a uma segunda Carta a Bordes, que responde a críticas feitas ao primeiro Discurso, a pobreza é ligada à grosseria (1964c, p.105). Estamos diante de um registro argumentativo que é estranho tanto à miséria quanto ao luxo. Aqui, pobreza é uma medida comparativa constituída pela distância que alguns povos tomaram do luxo. Masters (1976, p. 220), Silvestrini (1996, p. 121) e Baucher (2007, p. 465) notam bem que boa parte desses povos vencedores são repúblicas, isto é, livres e igualitários, enquanto os derrotados são impérios. 

	A noção de pobreza, no primeiro Discurso, se aproxima bastante da redação do verbete Necessidade, Precisão, Indigência, Pobreza, Carência, da Enciclopédia, escrito por Diderot, para a seção de Gramática. O verbete é de 1752, portanto, do período da polêmica que envolveu o primeiro Discurso. No verbete, a pobreza é definida de forma distinta dos dicionários da época, pois ela é tomada como oposta à opulência, ou seja, faltaria ao pobre não o necessário, mas as comodidades.

	É na polêmica sobre o primeiro Discurso que Rousseau percebe algo que não foi levado em conta, na lembrança de quando conheceu Paris. Em um esforço para se explicar diante dos seus adversários, o filósofo propõe pela primeira vez uma genealogia da desigualdade que prenuncia o segundo Discurso. Ela é acompanhada de uma definição peculiar de pobreza: “A primeira fonte do mal é a desigualdade; da desigualdade vieram as riquezas, pois essas palavras ‘pobre’ e ‘rico’ são relativas, e em toda parte onde os homens forem iguais, não haverá nem ricos e nem pobres” (Rousseau, 1964c, p. 49-50). Esse é o momento no qual o filósofo “[...] coloca em ordem seu próprio pensamento” (Launay, 1971, p. 150), explicitando uma causa social, contingente, tomada como algo responsável pela situação de desigualdade que impera entre as sociedades16. O que poderia ser visto como falta de rigor, na comparação entre povos ricos e pobres, no primeiro Discurso, agora pode ser compreendido em função de um quadro conceitual mais amplo. Esparta, tomada em si mesma, não poderia ser classificada como pobre ou rica, porque seus cidadãos seriam majoritariamente iguais entre si. É apenas no caso de um paralelo, por exemplo, com Atenas, que se pode usar tais classificações. 

	Em um fragmento intitulado Pensamentos de um espírito reto, e sentimentos de um coração virtuoso, Rousseau liga a pobreza a um vínculo que depende da sorte, sem estar conectado ao merecimento, e em relação ao qual podemos nos desfazer (1961b, p. 1309). No Prefácio ao segundo Discurso, a pobreza é caracterizada como uma relação estável, ou seja, facilmente percebida nas sociedades humanas, porém, é produzida mais frequentemente pelo acaso do que pela sabedoria (1964f, p. 127). Não poderíamos exagerar a importância dessa perspectiva: a tese da contingência da pobreza é radical e polêmica, na medida em que se confronta com uma perspectiva bem enraizada, no período.

	Robert Mauzi (1969) e Jean Ehrard (1994) exploram o tema da pobreza, a partir, respectivamente, da concepção de felicidade e de natureza, no século XVIII. Robert Mauzi explicita como havia um consenso quanto à ideia de que a felicidade era algo intrinsecamente ligado à natureza humana, sem estar condicionada, portanto, à condição social dos indivíduos. Isso significa que tanto pobres quanto ricos poderiam aspirar à felicidade, pois ser feliz seria algo heterogêneo à situação socioeconômica (1969, p. 149-150). Ainda conforme Mauzi, essa perspectiva, à primeira vista igualitária, pouco disfarça o conformismo com respeito à desigualdade. 

	O mesmo diagnóstico é desenvolvido por Jean Ehrard, sob a classificação de “literatura conformista da época” (Ehrard, 1997, p. 522). Seria socialmente útil fazer com que os componentes da base da pirâmide social acreditassem na existência de um equilíbrio de males e bens equalizadores das condições do rico e do pobre. Para defender essa perspectiva, buscava-se apontar as adversidades de quem é rico como modo de salientar a situação favorável dos pobres. O resultado dessa equivalência, para Mauzi (1969, p. 151, Nota), é a oposição entre o tédio dos grandes e as necessidades dos pobres. Jean Ehrard comenta como as mistificações sobre a Idade de Ouro, período no qual não haveria propriedade e quando as pessoas viveriam virtuosamente, eram formuladas para aplacar a “[...] a consciência ruim coletiva” (Ehrard, 1994, p. 524). A idealização de uma sociedade igualitária, no campo da imaginação, não implica o esforço para modificar a ordem social reinante. 

	Rousseau confronta a solução apaziguadora conforme a qual a desigualdade social é natural, desejada por Deus, ou que a pobreza era uma situação até melhor do que a dos ricos. Exemplo dessa postura é quando a Academia Francesa propõe como prêmio de eloquência, em 1715, a elaboração de um texto cujo tema era “Os inconvenientes da riqueza”. Em 1745, a mesma Academia realiza um concurso cujo tema era “A sabedoria de Deus na distribuição desigual das riquezas”. No primeiro concurso, temos a sugestão para que fossem explicitadas as dificuldades pelas quais os ricos passariam, o que equivaleria a dizer que seus sofrimentos seriam proporcionais aos das outras pessoas. No segundo caso, trata-se de justificar a existência dos ricos: do modo como a questão é colocada, cabia aos candidatos apenas defender a existência da pobreza como a vontade de Deus. 

	Jacques-François H. Doillot, vencedor de um prêmio de eloquência de 1745, com o texto Discurso sobre a sabedoria de Deus na distribuição desigual das riquezas, propõe que o contraste entre aqueles que possuem bens e aqueles cujas vidas são miseráveis escandalizaria apenas os espíritos superficiais, os quais se fixariam em ideias preconceituosas (1745, p. 3). Os bens dos opulentos e a miséria dos necessitados não seriam, no julgamento de Deus, nem “[...] verdadeiros bens, nem males reais” (Doillot, 1745, p. 6). Haveria mesmo utilidade na desigualdade social, já que as necessidades imperiosas inspirariam nos pobres, se não o amor, ao menos, a necessidade do trabalho (1745, p. 11).   

	Joseph Lambert, por sua vez, que escreve uma obra sobre como instruir os pobres, afirma que as pessoas deveriam aceitar seu estado miserável com alegria, porque teriam em Deus um defensor (1779, p. 27). Esses dois exemplos mostram como comumente a pobreza era justificada por razões divinas. De um ponto de vista metafísico, como ressalta Jean Ehrard (1994, p. 211, 303), a desigualdade de condições era defendida como resultado da vontade de Deus. Mesmo para quem julgava a pobreza como um problema social, a abordagem normalmente era apaziguadora: não se tratava de lutar para cessar a pobreza, mas contra os pobres ociosos. Segundo nota Hufton (1974, p. 11), a pobreza seria uma situação muito mais aceita do que enfrentada ou explicada.

	 

	3 UMA DEFINIÇÃO RELACIONAL DA POBREZA

	Esse contexto explicita o nível de polêmica da perspectiva de Rousseau, quando ele pensa o estatuto da pobreza. Em um fragmento que Michel Launay (1971), datado de outubro de 1752, chamado de Fragmento sobre o luxo, o comércio e as artes, o filósofo parece estar completamente ciente do estatuto da pobreza: 

	Como essas palavras “pobre” e “rico” são relativas, só há pobres porque existem ricos [...]. Dá-se o nome de rico a um homem que possui mais bens do que a maioria costuma possuir, e chama-se pobre não somente aquele que não tem o suficiente para viver, mas aquele que tem menos em comparação com os outros. Podem acontecer tais revoluções na sociedade que o mesmo homem se encontraria rico e pobre alternadamente sem ter aumentado ou diminuído a sua fortuna. Pode-se dizer a mesma coisa em relação às nações tomadas individualmente e comparadas umas com as outras (Rousseau, 1964g, p. 521).

	 

	A passagem aborda os conceitos de pobreza e riqueza como relacionais, o que significa dizer que o rico não existe sem que apareça o seu extremo oposto, o pobre. Observe-se como à riqueza não é atribuída uma medida objetiva, a partir da qual se poderia identificá-la sempre, mas uma medida comparativa: “[...] possui mais bens do que a maioria” (Rousseau, 1964g, p. 521). Inversamente, pobre “[...] não [é] somente aquele que não tem o suficiente para viver” (Rousseau, 1964g, p. 521), movimento argumentativo que contesta a acepção comum do termo para propor uma definição relacional, “[...] aquele que tem menos em comparação com os outros” (Rousseau, 1964g, p. 521). Rousseau recusa, assim, a definição convencional para contemplar nuances ausentes do Dicionário da Academia Francesa. 

	Retomemos a questão colocada por Julie, diante da descrição de Paris, feita por Saint-Preux: “[...] por qual motivo, em uma cidade tão rica, o povo de baixo é tão miserável enquanto a extrema miséria é tão rara entre nós, onde não vemos milionários?” (Rousseau, 1961a, p. 303). Agora, ela pode ser plenamente respondida: esses conceitos podem funcionar como uma medida comparativa pela qual se destacam as condições sociais desiguais entre pessoas ou entre sociedades. O marco material é importante, para se abordar a pobreza; ora, a impossibilidade para alcançar a subsistência é um parâmetro absoluto capaz de identificá-la e, nesse registro, ela sempre será tomada como algo negativo. Contudo, quando Rousseau emprega o conceito em função de um ponto de vista moral, o que se ressalta é o elemento comparativo. A pobreza não tem, em todos os casos, um parâmetro absoluto de ordem material.

	 

	CONSIDERAÇÕES FINAIS

	O conceito de pobreza, em Rousseau, possui múltiplos usos, podendo se referir à miséria, mendicidade, trabalho como único recurso de subsistência, mas ainda à independência e à liberdade. A presença ou ausência de igualdade e de liberdade são, portanto, critérios fundamentais. Além disso, a presença de necessidades factícias que se somam às necessidades físicas representa um ponto de referência importante, para se discriminar os sentidos de pobreza. 

	A primeira imagem de pobreza foi aquela do bairro Saint-Marceau. O que nas Confissões provocou espanto, a saber, a presença de pobreza em uma cidade luxuosa, e na Nova Heloísa é percebido como simultâneo, isto é, em Paris reinariam ao mesmo tempo a opulência e a miséria, na polêmica em torno do primeiro Discurso, passa a ser compreendido como uma relação necessária: “O luxo pode ser necessário para dar pão aos pobres, mas se não houvesse luxo, não haveria pobres” (Rousseau, 1964c, p. 79). A dupla negação segundo a qual, não havendo luxo, não haveria pobres, ressalta a reciprocidade entre luxo e pobreza. O que a descrição do bairro Saint-Marceau não explicita ainda é o elemento relacional da pobreza, conectado ao seu extremo oposto, a riqueza. É pela proliferação do luxo, pelo aparecimento das riquezas ostensivas que surgem, como contraposição, a miséria e a pobreza. 

	Vimos como se pode pensar em uma pobreza positiva e em uma negativa. Esse percurso ajuda a explicitar como a presença da igualdade e da liberdade é algo fundamental para identificar, em Rousseau, os múltiplos discursos sobre a pobreza. Se o primeiro Discurso faz o seu elogio é porque ela é tomada como o contraposto do luxo. No texto, de fato, quase nada se fala dos chamados “pobres permanentes”, como os órfãos, idosos e inválidos17. Nenhum elogio é feito ao mendigo, ao escravo e ao doente, figuras clássicas da miséria. Nesses casos de privação e miséria, não há elogio ou idealização a ser feita. Enquanto contraposto da opulência, a pobreza pode, diferentemente, se vincular à virtude, mas também a poucas necessidades e à inocência.

	A definição de pobreza, proposta na polêmica do primeiro Discurso e no Fragmento sobre o luxo, o comércio e as artes, apresenta uma acepção nova que se funda em uma noção relacional. Há algo de paradoxal, nessa perspectiva: os povos livres e virtuosos elogiados no primeiro Discurso não podem ser considerados pobres, em dois sentidos, seja em razão de não faltar a eles o mínimo necessário para a sobrevivência, seja pelo fato de que, em uma República sadia, os cidadãos são majoritariamente iguais. É no interior de um registro argumentativo pelo qual uma nação é classificada como pobre em comparação com uma nação luxuosa que a classificação de pobreza é coerente. O aspecto relacional da pobreza se explica também pelos tipos de necessidades aos quais podemos estar expostos. 

	O principal parâmetro para a pobreza é a privação. As pessoas em sociedade, porém, podem ser submetidas a necessidades factícias, ligadas mais às paixões e apetites do que à sobrevivência, e nem por isso elas são menos intensamente sentidas. Os fragmentos póstumos intitulados pelos editores de Influência do clima na civilização e Sobre a felicidade pública são estratégicos, pois neles se definem os tipos de necessidade existentes, eixo-chave do nosso tema. As mais importantes são ligadas à subsistência do indivíduo, as chamadas de necessidades físicas, e são limitadas à alimentação e ao sono. As outras necessidades privilegiam o bem-estar e são nomeadas por Rousseau de apetites, os quais, importa salientar, podem ser tão intensos que podem atingir a pessoa com mais violência do que as verdadeiras necessidades (1964g, p. 530)18.

	As necessidades factícias podem se transformar em verdadeiras necessidades, de tipo físico, quando estão associadas ao hábito, perspectiva que faz com que a pobreza se defina também na adequação mais ou menos difícil entre necessidades sentidas e condições possíveis para satisfazê-las. Esse registro argumentativo recusa a riqueza e a pobreza como termos cujas fronteiras se dão sempre por elementos materiais e de forma absoluta: 

	Não há, de nenhuma maneira, riqueza absoluta. Essa palavra significa apenas uma relação de superabundância entre os desejos e as faculdades do homem rico. Um é rico com um acre de terra, outro é mendigo em meio a montes de ouro. A desordem e as fantasias não possuem limites, e fazem mais pobres do que as verdadeiras necessidades (Rousseau, 1961a, p. 529-530).

	 

	A concepção relacional aparece, nessa passagem da Nova Heloisa, através de uma perspectiva psicológica. O curto-circuito entre os desejos e as vias para satisfazê-lo cria, quando o saldo é positivo, a sensação de riqueza ou, caso contrário, a de pobreza. Submeter-se a um apetite ou a uma paixão pode tornar alguém pobre e menos livre19, porque, quando os hábitos ligados ao bem-estar se tornam necessidades, a sua privação tem a capacidade de atormentar (1961b, p. 1329). Sintomaticamente, Rousseau dirá, no fragmento Sobre a felicidade pública, que “[...] a miséria humana é a contradição que se encontra entre nosso estado e nossos desejos, entre nossos deveres e nossas inclinações” (Rousseau, 1964g, p. 510). A miséria não é apenas o estado de absoluta privação de bens materiais, mas também a sensação de necessidade que temos deles, como é destacado no Emílio (1969, p. 304).

	A relação entre necessidades factícias e físicas é ilustrada por uma passagem caracteristicamente forte, presente no texto chamado de Última resposta, a propósito da polêmica do primeiro Discurso: “É preciso sumo em nossas cozinhas, e por isso falta caldo a tantos doentes. É preciso licores em nossas mesas, e por isso o camponês consome apenas água. É preciso pó de farinha em nossas perucas, e por isso tantos pobres não têm sequer um pão” (Rousseau, 1964c, p. 79, Nota). É de posse da definição de necessidade factícia e física que podemos entender o significado dessa citação. O caráter de necessidade da expressão “é preciso” (il faut), que serve como refrão à passagem citada, é deliberadamente equívoco, já que os sumos, licores e pó de farinha para as perucas não representam rigorosamente uma necessidade física. 

	Entretanto, isso impede absolutamente – condição marcada pelo uso de “não têm sequer [...]” (n’on point) – que o pobre alcance o necessário para sua subsistência. Há uma relação estreita entre a superfluidade que reivindica para si necessidade, e é privilegiada pelas nações luxuosas, e a consequente privação da subsistência do pobre. Verifica-se como o falso “é preciso” do rico é colocado em paralelo, por duas vezes, à privação efetiva do pobre. Esses extremos se tocam: “[...] o dinheiro que circula entre as mãos dos ricos e dos artistas para fornecer suas superfluidades é perdido para a subsistência do trabalhador” (Rousseau, 1964c, p. 79). Mais uma vez, Rousseau estabelece um paralelo entre necessidades factícias e físicas e, novamente, o privilégio está do lado da superfluidade transformada em necessidade.

	Rousseau alertará, no Projeto de Constituição para a Córsega, que a “[...] pobreza foi sentida na Suíça apenas quando o dinheiro começou a circular. Ele colocou a mesma desigualdade nos recursos e nas fortunas” (Rousseau, 1964i, p. 916). A pobreza, nesse caso, como comprova a formulação da frase, é um efeito colateral psicológico gerado depois do contato com a riqueza. O dinheiro fez com que o comércio aumentasse, estreitou o contato dos suíços com outras nações, aumentou as necessidades factícias e terminou por revelar a eles insuficiências até então não sentidas, o que excitou a sensação de pobreza. Os suíços não tinham consciência da pobreza, enquanto se contentavam com pouco, isto é, com as necessidades físicas. Entretanto, quando foram apresentados ao que o dinheiro poderia comprar, as paixões ligadas aos apetites se excitaram e eles passaram a se sentir incapazes de satisfazer seus desejos.

	 

	On the poverty’s status in Rousseau’s thought

	Abstract: The aim of this article is to elucidate the evolution of the concept of poverty in Rousseau's reflections. This will be done through the analysis of three depictions of poverty taken from the philosopher's texts. The goal is to demonstrate that, beyond the apparent ambiguity in the use of the term 'poverty,' Rousseau engages in a semantic play with multiple functions, highlighting the importance of this theme. Finally, it will be proposed how the status of poverty can be seen as relative, showing how the meaning of the term evolves into new senses.
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Notes

		[←1]
	 Artigo elaborado com apoio do Programa CAPES-Cofecub “Autonomia, razão pública, tolerância: usos contemporâneos da Filosofia das Luzes”, coordenado por Rodrigo Brandão (UFPR) e Céline Spector (Sorbonne Université).




	[←2]
	 Pós-Doutorando em Filosofia pela Universidade Federal do Paraná (UFPR), Curitiba, PR – Brasil. ORCID: https://orcid.org/0000-0002-1676-6428. E-mail: rafael_vianaleite@hotmail.com.




	[←3]
	 Em carta para Jean Perdriau, de 28 de novembro de 1754, Rousseau declara que “[...] estima [sua] pobreza e [sua] independência” (Rousseau, 2012, p. 256). Nas Confissões, Rousseau diz ter pregado a pobreza e o desinteresse (1959a, p. 361-362). Adiante, lemos como ele sentiu “[...] que não é sempre tão fácil quanto se imagina ser pobre e independente” (Rousseau, 1959a, p. 367).




	[←4]
	 O tema da pobreza, de um ponto de vista político-econômico, será tratado em outro artigo, o qual abordará com mais detalhes certos textos, como o Contrato social, o Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens e o Discurso sobre a economia política.




	[←5]
	 Texto também conhecido como segundo Discurso.




	[←6]
	 Rousseau descreve a cidade de Montpellier de forma semelhante. Em carta endereçada a Jean-Antoine Charbonnel, datada de 4 de novembro de 1737, o filósofo ressalta a polarização entre pobreza e suntuosidade, embora os extremos se encontrem equalizados pelo estilo de vida insalubre a que todos, ricos e pobres, estariam expostos: “Montpellier é uma cidade grande, muito populosa, cortada por um imenso labirinto de ruas sujas, tortuosas e com seis pés de largura. As ruas são repletas alternadamente por palácios soberbos e por choupanas miseráveis repletas de lama e de estrume. Os habitantes são metade muito ricos e a outra metade excessivamente miserável, mas eles são todos igualmente mendigos por sua maneira de viver, a mais vil e imunda que se possa imaginar” (Rousseau, 2012, p. 56).




	[←7]
	 “Gritos de Paris” é uma expressão que designa os vendedores ambulantes, como Arlette Farge (1992) mostra, em seu livro Vivre dans la rue à Paris au XVIII siècle.




	[←8]
	 Sobre o pobre e a pobreza, no século XVIII, de um ponto de vista historiográfico, ver J. Dupaquier, 1968; Arlette Farge, 1992; Olwen Hufton, 1974; Olivier Ryckebush, 2016; Daniel Roche, 1987; Jean-Pierre Gutton, 1973, 1974. 




	[←9]
	 Olwen Hufton relata como o pároco de Les Bondons, na diocese de Mende, contava como pobres “[...] aqueles cuja nudez e fragilidades permitia-os não muito mais do que se amontoarem juntos sobre palhas podres em suas habitações miseráveis, alguns dos quais fracos demais para ficarem de pé” (Hufton, 1974, p. 3).




	[←10]
	 No Emílio, Rousseau comenta a respeito de como viveria, caso fosse rico. Ele teria uma moradia que saberia reunir, curiosamente, a abundância e a pobreza (Rousseau, 1969, p. 687).




	[←11]
	 Cf. Hufton, 1974, p. 11-12 e p. 20.




	[←12]
	 Quando Rousseau menciona os genebrinos, na Carta a d’Alembert – e nessa obra ele se coloca ao lado dos artesãos que viviam no bairro de Saint-Gervais –, a pobreza é considerada como estando no limiar do necessário e não em sua privação (1995, p. 104).




	[←13]
	 Texto também conhecido como primeiro Discurso.




	[←14]
	 Cf. Daniel Roche, 1989.




	[←15]
	 Roger Masters (1976, p. 220) e Bérengère Baucher (2007, p. 465) contam apenas sete povos na comparação, provavelmente porque desconsideram a menção individual ao líder dos macedônios.




	[←16]
	 Para Michel Launay, quanto mais a polêmica em torno do primeiro Discurso avança, mais intensa fica a denúncia da desigualdade entre ricos e pobres (1971, p. 151).




	[←17]
	 Nicolas Baudeau, nas Ideias de um cidadão sobre as necessidades, os direitos e os deveres dos verdadeiros pobres, de 1765, alude aos “pobres permanentes” (Baudeau, 1765, p. 10), para se referir àqueles que compõem a parte mais frágil de uma sociedade.




	[←18]
	 Uma formulação levemente diferente está presente no fragmento político identificado como Sobre a felicidade pública (1964g, p. 514).




	[←19]
	 “Quanto mais se tem paixões, menos se é livre. Elas fazem com que nasçam as necessidades e estas sempre estão acompanhadas pelo desejo de satisfazê-las” (Rousseau, 1961b, p. 1309).
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